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JULGADOS INDICADOS 

 

0102237-80.2018.8.19.0001 
Rel. Des. Carlos Eduardo Roboredo 

j. 06.11.2018 e p. 09.01.2018 

Agravo em execução penal manejado pelo Ministério Público. Recurso que persegue a reforma da decisão 

agravada, para incluir o apenado em regime disciplinar diferenciado. Mérito que se resolve em favor do Agravante. 

Apenado (cumprindo pena de mais de 26 anos de reclusão pela prática de delitos de roubo circunstanciado, 

resistência, tráfico de drogas, receptação e porte ilegal de arma de fogo), que, juntamente com outros internos, 

gravou um vídeo produzido através de aparelho celular no interior da cela na qual estavam alojados e enviaram as 

imagens captadas para certa emissora de televisão. Vídeo que retratava os apenados fazendo uso de material 

entorpecente e usando de aparelhos de telefonia celular. Diligência sequencial efetivada pelo Diretor do Presídio 

Evaristo de Moraes que culminou na apreensão de 06 (seis) telefones celulares e 70 (setenta) peças de erva seca 

acondicionada em embalagens, dentro da cela do interno. Regime disciplinar diferenciado, na modalidade de 

sanção, que é imposta quando o condenado comete crime doloso que ocasione subversão da rotina disciplinar 

interna, com comprometimento da efetividade do processo de execução ou esgarçamento da credibilidade do 

sistema prisional. Situação concreta que exibe tais características, através de prática dolosa que ensejou ampla 

divulgação pela grande mídia, por iniciativa audaciosa do próprio apenado. Necessidade de se imprimir 

proporcionalidade ao tratamento dispensado ao ato praticado, fomentando, por igual, o caráter dissuasório e 

pedagógico sobre futuras práticas análogas.  Diretriz para se imprimir mais efetividade ao cumprimento das normas 

de execução penal, ciente de que, de flexibilização em flexibilização, de exceção em exceção, de liberalidade em 

liberalidade, se atinge o completo desprestígio do sistema e a estridente desnaturação do cumprimento das 

sanções impostas.  

Provimento do agravo para submeter o Agravado ao regime disciplinar diferenciado, pelo prazo de 45 dias, nos 

termos estabelecidos no art. 52 da LEP. 

 

Leia o acórdão 
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Fonte: EJURIS 

 

PORTAL DO CONHECIMENTO 

Correlação da Tabela do CNJ com os Verbetes Sumulares do TJERJ 

Página do Portal do Conhecimento que correlaciona os Verbetes Sumulares do TJERJ com a Tabela Unificada 
do CNJ. A consulta pode ser realizada por meio de 2 (dois) índices: o analítico ou o remissivo. 

Para consultar a íntegra da tabela, acesse o link no seguinte caminho: Portal do Conhecimento > Súmulas > 
Súmulas por Assuntos do CNJ  

Clique aqui para acessar as Súmulas por Assuntos do CNJ. 

Artigos Jurídicos 

Senhores Magistrados, solicitamos o envio de seu artigo jurídico, para ser disponibilizado na página dos Artigos 
Jurídicos do Portal do Conhecimento < Publicações < Doutrina. 

Desde já agradecemos a valiosa contribuição de Vossa Excelência. 
 
Fonte: DGCOM/DECCO 

 

EMENTÁRIO 

Foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Criminal nº 02, tendo 

sido selecionados, dentre outros, julgados  quanto à estupro de vulnerável, subtração de recém-nascido e assédio 

sexual. 

 
Fonte: DJERJ 

 

NOTÍCIAS STF 

 Informativo STF nº 928  

Negada liminar que buscava impedir candidatura de senadores que figurem como réus no STF 

O ministro Luiz Fux, negou medida liminar no Mandado de Segurança 36243, por meio da qual Luís Eduardo 

Grangeiro Girão – senador eleito no pleito de 2018 e diplomado pelo Estado do Ceará – pretendia impedir que 
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senadores que figurem como réus em processos penais em curso no STF disputem a Presidência da Casa 

Legislativa, marcada para ocorrer na próxima sexta-feira (1º de fevereiro). 

No mandado de segurança, Girão apontou seu direito líquido e certo ao devido processo legal na eleição para a 

Mesa do Senado Federal, que deve observar, segundo alegou, os preceitos fundamentais da probidade, 

moralidade e da ordem constitucional de sucessão da chefia da República Federativa do Brasil. 

Em sua decisão, o ministro Fux invocou o princípio constitucional da separação dos Poderes e acrescentou que 

não há no ordenamento jurídico brasileiro (Constituição Federal, leis e Regimento Interno do Senado Federal) 

quaisquer condicionantes para a disputa e eventual assunção ao cargo de presidente da Casa. 

“O acolhimento da pretensão de obstar, preventivamente, a candidatura ao cargo de Presidente do Senado de 

parlamentares configuraria indevida intromissão judicial antecipada em assunto nuclear da atividade daquela Casa 

Legislativa”, concluiu Fux. 

 

 

 

Toffoli autoriza encontro de Lula com familiares em razão do falecimento do irmão do ex-

presidente 

O presidente do Supremo Tribunal Federal concedeu ordem de habeas corpus de ofício para permitir ao ex-

presidente Luiz Inácio Lula da Silva o direito de encontrar-se exclusivamente com os seus familiares, nesta quarta 

(30), em unidade militar na região, onde ocorre o sepultamento do seu irmão Genival Inácio da Silva. A decisão 

deu-se nos autos da Reclamação (RCL) 31965, em resposta a um pedido da defesa de Lula para que ele 

comparecesse ao velório e ao sepultamento. 

O ministro Dias Toffoli permitiu a possibilidade de que o corpo do irmão do ex-presidente seja levado à unidade 

militar, a critério da família. Assegurou, ainda, a presença de um advogado constituído, mas proibiu o uso de 

celulares e de outros meios de comunicação externo, bem como a presença de imprensa e a realização de 

declarações públicas. “Essas medidas visam garantir a segurança dos presentes, do requerente [Lula], e dos 

agentes públicos que o acompanharem”, afirmou o ministro na decisão. 

O presidente do STF destacou que o artigo 120, inciso I, da Lei 7.210/1984 (Lei de Execução Penal), prevê que os 

condenados que cumprem pena em regime fechado poderão obter permissão para sair do estabelecimento, 

mediante escolta, quando ocorrer falecimento de pais, filhos, irmãos e cônjuge. 

No entanto, o ministro Dias Toffoli ressaltou que a Polícia Federal (PF) manifestou-se no sentido da impossibilidade 

de ser viabilizado o comparecimento de Lula ao velório devido à falta de tempo hábil para o deslocamento do ex-

presidente ao local do sepultamento, no horário estabelecido. “Além disso, há informações da autoridade policial 

aportadas aos autos, em especial aquela emanada da Diretoria de Inteligência da PF, sobre o risco quanto à 

segurança dos presentes e dos agentes públicos mobilizados, mormente se levado em conta as notícias veiculadas 

em redes sociais sobre a convocação de militantes para comparecerem a São Bernardo do Campo, o que corrobora 

as informações da inteligência policial”, frisou o presidente do STF. 

O ministro Dias Toffoli destacou que essas dificuldades não podem impedir um direito assegurado àqueles que 

estão submetidos a regime de cumprimento de pena, ainda que de forma parcial, de encontrar-se com familiares 

em local reservado e preestabelecido para prestar a devida solidariedade, mesmo após o sepultamento, já que não 

há objeção da lei. “Até porque, prestar a assistência ao preso é um dever indeclinável do Estado (artigo 10 da Lei 

7.210/1984), sendo certo, ademais, que a República Brasileira tem como um de seus pilares fundamentais a 

dignidade da pessoa humana (artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal), como já anunciado por esta Suprema 

Corte”, assinalou. 

Leia a íntegra da decisão. 
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Ministro Marco Aurélio nega trâmite a reclamação de Flávio Bolsonaro 

O ministro Marco Aurélio negou seguimento ao pedido de Reclamação (RCL 32989) em que o senador eleito Flávio 

Bolsonaro (PSL-RJ) solicitava que Procedimento Investigatório Criminal instaurado pelo Ministério Público do Rio 

de Janeiro para apurar a prática, em tese, de ilícitos envolvendo parlamentares estaduais, fosse remetido para o 

STF. A defesa pretendia que fosse concedido, na Reclamação, habeas corpus de ofício para que todos os atos de 

apuração fossem suspensos até decisão final no processo. 

O senador eleito afirmou que, depois de confirmada sua eleição para o cargo, o Ministério Público requereu ao 

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf) informações sobre dados sigilosos de sua titularidade, 

abrangendo o período de abril de 2007 até a data da implementação da diligência, para instruir o procedimento 

investigativo, o que configuraria, em seu entendimento, usurpação da competência do STF. 

Na decisão, o ministro Marco Aurélio ressaltou que Flávio Bolsonaro desempenhava, à época dos fatos narrados, 

o cargo de deputado estadual na Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro, tendo sido diplomado senador no dia 

18 de dezembro. Ele destacou decisão do Supremo na questão de ordem na Ação Penal 937, quando a Corte 

reinterpretou o instituto da prerrogativa de foro, previsto na Constituição Federal, afirmando que se aplica a delitos 

cometidos no exercício do mandato e a fatos a ele relacionados. 

“A situação jurídica não se enquadra na Constituição Federal em termos de competência do Supremo. Frise-se 

que o fato de alcançar-se mandato diverso daquele no curso do qual supostamente praticado delito não enseja o 

chamado elevador processual, deslocando-se autos de inquérito, procedimento de investigação penal ou processo-

crime em tramitação”. O ministro apontou ainda a excepcionalidade da utilização do instrumento jurídico da 

Reclamação, que pressupõe o desrespeito da competência do STF. “Descabe utilizá-la, considerados os limites 

próprios, como sucedâneo de habeas corpus”. 

Por fim, o ministro determinou que seja retirado o sigilo do processo. “O sigilo corre à conta de situações jurídicas 

em que a lei o preveja. Nada justifica lançar, no cabeçalho, apenas as iniciais do reclamante, em razão, até mesmo, 

da ampla divulgação dada a este processo”. 

Leia a íntegra da decisão. 

 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

   Informativo STJ nº 639     

Mantida prisão de acusado de feminicídio em Contagem (MG) 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro João Otávio de Noronha, indeferiu liminar e manteve 

a prisão de um homem acusado de feminicídio. Ele responde pela morte da companheira após uma discussão na 

cidade de Contagem (MG). 
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O crime ocorreu em outubro de 2018, durante um churrasco na residência do casal. Na ocasião, os dois começaram 

a discutir, e a mulher jogou um espelho no acusado, atingindo-o no ombro. 

Segundo os autos, ele então matou a vítima com um golpe de faca no abdome, fugindo em seguida, mas foi 

encontrado pela polícia na casa de sua mãe, onde alegou ter agido em legítima defesa. 

A prisão em flagrante foi convertida em preventiva, pois o juiz entendeu que não estava clara a alegação de legítima 

defesa, além de o paciente estar em livramento condicional concedido pelo juízo de Belo Horizonte. Impetrado 

habeas corpus no Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), a ordem foi negada. 

Para o TJMG, haveria risco de reiteração delitiva, pois o acusado tem diversas anotações, inclusive uma 

condenação por furto e inquéritos em curso pelos crimes de roubo, furto e tráfico de drogas. 

No recurso ao STJ, a defesa alegou que a prisão preventiva, medida excepcional, não poderia ser banalizada por 

decisões baseadas em fatos hipoteticamente considerados, sem consistência ou lastro em provas. 

Gravidade do delito 

No entanto, o presidente do STJ citou precedente da Quinta Turma e indeferiu a liminar por entender que os 

fundamentos do acórdão impugnado não se revelam, em princípio, desarrazoados ou ilegais, principalmente se 

considerada a gravidade concreta do delito, o que justifica a segregação cautelar como garantia da ordem pública. 

Em sua decisão, o ministro citou o Supremo Tribunal Federal, que já afirmou ser “idôneo o decreto de prisão 

preventiva quando assentado na garantia da ordem pública, ante a periculosidade do agente, evidenciada não só 

pela gravidade in concreto do delito, em razão de seu modus operandi, mas também pelo risco real da reiteração 

delitiva”. 

O mérito do recurso em habeas corpus será julgado pela Sexta Turma do STJ, sob a relatoria do ministro Rogerio 

Schietti Cruz. 

Processo: RHC 107501 

 

 

Mantida prisão preventiva de acusado de fraudar concursos no Pará 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro João Otávio de Noronha, indeferiu pedido de soltura 
de um homem cuja prisão preventiva foi decretada no âmbito de ação penal instaurada em razão de fraudes em 
concursos públicos no Pará. 

Após sentença condenatória na ação que investigou as fraudes, a defesa ingressou com reclamação no STJ por 
entender que a Justiça Federal no Pará desrespeitou uma decisão do tribunal em recurso em habeas corpus, cujo 
trânsito em julgado se deu em outubro de 2017. 

Segundo a defesa, a despeito da decisão do STJ de afastar a causa de aumento de pena do inciso I e parágrafo 
3º do artigo 311-A do Código Penal, o juízo reclamado condenou o acusado às penas de 10 anos e oito meses de 
reclusão em regime inicial fechado, multa e perda do cargo público. 

Para o reclamante, se fosse respeitada a decisão do STJ, a pena estaria limitada a oito anos em regime inicial 
semiaberto, sem a determinação de prisão preventiva e perda do cargo público. 

Via inadequada 

De acordo com o presidente do STJ, porém, não há relação direta entre a decisão do tribunal de afastar a causa 
de aumento de pena e a decretação da prisão preventiva. 

“Quanto à prisão preventiva, decretada na mesma sentença, inexiste relação direta com o RHC indicado, na medida 
em que não se percebe relação direta entre sua decretação e a majorante do parágrafo terceiro. Seu cabimento e 
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legalidade devem ser objeto de impugnação mediante a interposição do recurso cabível. No particular, nesse 
provisório juízo, verifica-se que é inadequada a via eleita, pois a reclamação não pode ser utilizada como 
sucedâneo recursal”, fundamentou Noronha. 

O ministro acrescentou que não se observa manifesta ilegalidade na decretação da prisão, fundamentada, entre 
outros pontos, na prática reiterada de fraudes em concursos. 

Majorante suspensa 

O pedido de liminar na reclamação foi deferido em parte para suspender os efeitos da condenação quanto à 
incidência da majorante prevista no parágrafo 3º do artigo 311-A do Código Penal. 

“O cotejo entre o que se decidiu no RHC em comento e a sentença de primeira instância revela afronta à autoridade 
do STJ. Considerou-se majorante expressamente afastada por decisão transitada em julgado”, destacou o ministro 
Noronha. 

Após manifestação do Ministério Público Federal, o mérito da reclamação será julgado pelos ministros da Terceira 
Seção, com a relatoria do ministro Reynaldo Soares da Fonseca.  

Processo: Rcl 37247  

 

 

STJ substitui prisão de chefe de gabinete do ex-governador Beto Richa por medidas alternativas  

 

O ministro João Otávio de Noronha, substituiu a prisão preventiva de Deonilson Roldo, que foi chefe de gabinete 

do ex-governador do Paraná Beto Richa, por medidas cautelares alternativas – entre elas, o uso de tornozeleira 

eletrônica e a proibição de deixar a cidade de residência e de manter contato com outros integrantes do seu grupo 

político. 

Suspeito de corrupção passiva, fraude a licitação e lavagem de dinheiro, Roldo estava preso desde 11 de setembro. 

Segundo a denúncia do Ministério Público, ele teria recebido vantagem indevida da construtora Odebrecht em troca 

de apoio do governo estadual aos interesses da empresa. 

Após o Tribunal Regional Federal da 4ª Região negar a liminar para a soltura do paciente, a defesa impetrou habeas 

corpus no STJ, alegando que a ordem de prisão seria ilegal, por não ser contemporânea com os fatos imputados 

ao investigado. Para a defesa, não haveria risco de reiteração criminosa, pois o grupo político a que pertence 

Deonilson perdeu o comando do Poder Executivo estadual. A prisão preventiva, sustentou, estaria sendo aplicada 

com caráter de antecipação de pena. 

Constrangimento 

Em sua decisão, o ministro Noronha reconheceu flagrante constrangimento ilegal, razão pela qual afastou a Súmula 

691 do Supremo Tribunal Federal, a qual impede o conhecimento de habeas corpus contra decisão de relator que 

tenha negado liminar na instância anterior, salvo em casos de ilegalidade patente. 

Para o presidente do STJ, faltou a necessária contemporaneidade para a decretação da prisão preventiva, requisito 

inerente à medida. “Com efeito, nem na decisão que decretou o encarceramento preventivo, em setembro de 2018, 

nem na decisão que negou a medida liminar, já em janeiro de 2019, fez-se menção a atos concretos que o paciente 

teria praticado, estaria praticando ou poderia praticar, cujas repercussões afetassem a ordem pública, obstruíssem 

ou pudessem obstruir as apurações em curso ou implicassem risco à aplicação da lei penal – por exemplo, potencial 

evasão do distrito da culpa”, disse o ministro. 

Em ordem concedida de ofício, Noronha determinou a imediata soltura do paciente, substituindo a prisão pelas 

seguintes medidas cautelares: monitoramento eletrônico; proibição de deixar a cidade de residência; 
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comparecimento mensal em juízo; recolhimento à residência no período noturno e nos fins de semana e feriados; 

proibição de manter contato com outros investigados, especialmente com o ex-governador Beto Richa e integrantes 

de seu grupo político e ainda com Jorge Theodocio Atherino. 

Deonilson Roldo também está proibido de ocupar cargo público ou em empresas envolvidas nas investigações. 

O mérito do habeas corpus requerido pela defesa será julgado pela Sexta Turma do STJ, sob a relatoria da ministra 

Laurita Vaz.  

Processo: HC 489704 

 

 

 

Andamento de ação penal contra Beto Richa e irmão é suspenso até julgamento de habeas corpus 

 

O ministro João Otávio de Noronha, deferiu liminar para suspender a prática de qualquer ato na ação penal contra 

o ex-governador do Paraná Beto Richa e seu irmão José Richa Filho até o julgamento de mérito do habeas corpus 

impetrado em favor dos dois, ou deliberação posterior do relator do caso. O mérito do pedido de habeas corpus 

será julgado pela Sexta Turma, ainda sem previsão de data, sob a relatoria da ministra Laurita Vaz. 

Até lá, o juízo estadual responsável pelo caso poderá apenas praticar atos estritamente necessários à preservação 

de provas. Os irmãos são investigados no âmbito da Operação Rádio Patrulha pelos crimes de corrupção passiva 

e fraude à licitação, supostamente praticados no período em que Beto Richa era governador (2011 a 2018) e José 

Richa Filho era secretário estadual de Infraestrutura e Logística. 

Este habeas corpus é referente a uma ação penal que tramita na 13ª Vara Criminal de Curitiba, perante, portanto, 

a justiça estadual. A ação penal deste caso é oriunda de investigações sobre um suposto esquema de propina para 

desviar recursos por meio de licitações no programa Patrulha do Campo, no decorrer de uma licitação do governo 

estadual em 2011. 

A defesa alegou ao STJ que o juízo de primeiro grau determinou a inquirição de 62 testemunhas no âmbito desta 

ação, que serão ouvidas a partir de 4 de fevereiro, “sem que documentos essenciais ao exercício de defesa dos 

pacientes tenham sido juntados aos autos”. Tais documentos se referem a um processo licitatório que teria sido 

fraudado. 

Segundo os advogados de Beto Richa, o Ministério Público do Paraná sonegou de forma “explícita” documentos 

fundamentais ao exercício de defesa. 

Direito da defesa 

O ministro João Otávio de Noronha citou a Súmula Vinculante 14 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual é 

direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já documentados 

em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito ao 

exercício do direito de defesa. 

“Esse enunciado se aplica à espécie, na medida em que a alegação posta é de que teriam sido omitidos 

documentos essenciais à defesa dos impetrantes”, afirmou o ministro. 

Segundo Noronha, se o que a defesa alega vier a ser confirmado, será difícil negar a ocorrência de cerceamento 

de defesa no caso. 

Leia a decisão. 
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Restabelecida liberdade provisória a homem flagrado com arma de uso restrito 

 

O ministro João Otávio de Noronha, deferiu pedido de liminar em habeas corpus para restabelecer a liberdade 

provisória a um homem que havia sido preso por guardar um fuzil em sua própria casa. O crime está previsto no 

artigo 16 da Lei 10.826/03. 

O homem foi preso preventivamente no dia 19 deste mês ao tentar fugir de casa, onde mantinha um fuzil calibre 

556 e munição. O armamento estava no interior do guarda-roupas. Ele é suspeito de integrar a facção Primeiro 

Grupo Catarinense, envolvida com narcotráfico e outros crimes. 

Por ser primário e não haver registro que demonstrasse sua “periculosidade social efetiva”, o juízo de primeiro grau 

lhe concedeu liberdade provisória, com fixação de medidas cautelares diversas da prisão. 

O Ministério Público apresentou então recurso em sentido estrito para restabelecer a prisão e, posteriormente, uma 

ação cautelar com o objetivo de dar efeito suspensivo ao recurso. A cautelar foi acolhida pela desembargadora 

plantonista do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC), que determinou a volta do investigado à prisão. 

Ilegalidade flagrante 

No STJ, o ministro Noronha suspendeu a decisão da desembargadora plantonista do TJSC, pois observou 

“flagrante ilegalidade” no pedido do Ministério Público, que deveria ter sido feito no próprio recurso em sentido 

estrito, e não em ação cautelar. 

“Estão preenchidos os requisitos para a concessão da liminar pleiteada, pois esta Corte Superior já pacificou 

entendimento no sentido de não ser possível a impetração de mandado de segurança para atribuir efeito 

suspensivo a recurso criminal interposto pelo Ministério Público, conforme a Súmula 604/STJ”, disse o ministro. 

Segundo o presidente do STJ, o pedido de antecipação de tutela recursal “não foi requerido nos próprios autos do 

recurso em sentido estrito, mas em ação própria destinada à atribuição de efeito suspensivo ao aludido recurso 

criminal, o que vai de encontro ao verbete sumular acima mencionado, advindo daí a flagrante ilegalidade a ser 

remediada por esta corte”. 

 

 

 

 

Concedida liberdade ao ex-governador Beto Richa; salvo-conduto evita nova prisão 

 

O ministro João Otávio de Noronha, deferiu liminar em recurso em habeas corpus e determinou a libertação 

imediata do ex-governador do Paraná Beto Richa, preso desde 25 de janeiro. 

Na mesma decisão, o ministro expediu uma ordem de salvo-conduto em favor de Beto Richa e do seu irmão José 

Richa Filho para que eles não sejam presos cautelarmente no âmbito da Operação Integração II, exceto se 

demonstrada, concretamente, a presença de algum dos fundamentos admitidos pela legislação processual para a 

decretação de tal medida. 

O recurso em habeas corpus foi interposto pela defesa em decorrência das Operações Piloto e Integração II, de 

competência da 23ª Vara Federal de Curitiba. O entendimento da primeira instância é que a prisão era necessária 

por conveniência da instrução processual, tendo em vista suspeitas de ações para dissuadir uma testemunha do 

caso. 
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A Operação Piloto investiga a suposta participação de Beto e José Richa em um esquema de recebimento de 

propina do Grupo Odebrecht, e a Operação Integração II apura suposta participação, entre 2011 e 2014, em um 

esquema criminoso que teria beneficiado empresas concessionárias de rodovias no Paraná. 

Segundo o ministro João Otávio de Noronha, não há, no caso, qualquer fundamentação apta a justificar a 

decretação da prisão preventiva contra o ex-governador. 

“Nada de concreto foi demonstrado que se prestasse a justificar a necessidade de proteger a instrução criminal e, 

com isso, justificar a preventiva decretada”, afirmou Noronha. 

Fatos antigos 

O ministro citou trechos do decreto prisional que mencionam atos supostamente praticados pelo ex-governador 

nos anos de 2011 e 2012. A situação fática, de acordo com o presidente do STJ, mudou completamente. 

“Os fatos remontam há mais de sete anos e, além disso, a realidade é outra, houve renúncia ao cargo eletivo, 

submissão a novo pleito eleitoral e derrota nas eleições. Ou seja, o que poderia justificar a manutenção da ordem 

pública – fatos recentes e poder de dissuasão – não se faz, efetivamente, presente.” 

À luz dos elementos constantes no processo, disse Noronha, a prisão “mostra-se assaz precipitada e desprovida 

de embasamento fático”. Segundo o ministro, em momento algum se mostrou ação de Beto Richa destinada a 

influenciar testemunhos, corromper provas ou dificultar diligências. 

Após parecer do Ministério Público Federal, o mérito do recurso em habeas corpus será julgado pela Sexta Turma, 

sob relatoria da ministra Laurita Vaz. 

Leia a decisão. 

 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Aberta consulta pública para atualização oito cadastros nacionais 

Depoimento especial: Volta Redonda forma entrevistadores especializados 

Maria da Penha: RJ cumpre 95% das deliberações judiciais em 2 anos 

 

Fonte: CNJ 
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